
PROPOSTA DE EMENDA À LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE PATOS DE MINAS
Nº 051/2021.

 
Altera  a  redação  do  art.  52  da  Lei  Orgânica  do
Município de Patos de Minas, alterado pela Emenda a
Lei  Orgânica  Municipal  nº  016/2006,  e  dá  outras
providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE PATOS DE MINAS APROVA:

Art. 1º  O art. 52 da Lei Orgânica do Município de Patos de Minas, promulgada no
dia 24 de maio de 1990, e alterado pela Emenda a Lei Orgânica Municipal nº 016, de  28 de
novembro de 2006, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 52  Fica assegurado aos servidores titulares de cargos efetivos do Município,
incluídas suas autarquias e fundações, regime de previdência de caráter contributivo
e solidário, mediante contribuição do respectivo ente público, dos servidores ativos
e  inativos  e  dos  pensionistas,  observados  critérios  que  preservem  o  equilíbrio
financeiro e atuarial e o disposto neste artigo:

§  1º  O  servidor  público  será  aposentado  voluntariamente,  por  incapacidade
permanente ou compulsoriamente, nos termos da lei municipal.

§ 2º  Fica instituída em 62 (sessenta e dois) anos de idade, se mulher, e 65 (sessenta
e  cinco)  anos  de  idade,  se  homem,  como idades  mínimas  para  a  aposentadoria
voluntária  dos  servidores  públicos  municipais,  titulares  de  cargo  efetivo,  que
possuam 25 (vinte  e  cinco anos)  de contribuição,  desde que cumprido o tempo
mínimo de dez anos de efetivo exercício no serviço público e de cinco anos no
cargo efetivo em que for concedida a aposentadoria. 

§ 3º  A idade mínima prevista no parágrafo anterior será reduzida em cinco anos
para o servidor titular do cargo efetivo de professor, desde que comprove tempo de
efetivo  exercício  das  funções  de  magistério  na  educação  infantil,  no  ensino
fundamental e médio.

§ 4º  As idades mínimas previstas nos §§ 2º e 3º somente serão exigidas após a
entrada  em  vigor  da  lei  municipal  que  discipline  os  requisitos  e  critérios  de
concessão de aposentadoria e de pensão por morte, bem como as regras de transição
de aposentadoria.

§ 5º  O tempo de contribuição federal, estadual, distrital ou municipal será contado
para fins de aposentadoria, e o tempo de serviço correspondente será contado para



fins  de  disponibilidade,  sendo  vedado  o  estabelecimento  de  qualquer  forma  de
contagem de tempo de contribuição fictício.
§ 6º  A contribuição do Município e a de seus servidores e dependentes para o
sistema de previdência e assistência será definida em lei específica.

§ 7º  Os proventos de aposentadoria e as pensões, por ocasião de sua concessão, não
poderão exceder à remuneração do respectivo servidor no cargo efetivo em que se
deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão.

§ 8º  É vedada a percepção de mais de uma aposentadoria à conta do regime de
previdência  previsto  neste  artigo,  ressalvadas  as  aposentadorias  decorrentes  dos
cargos acumuláveis na forma desta Lei Orgânica.

§ 9º  É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter
permanente, o valor real, conforme critérios estabelecidos em lei.

§ 10.  A inscrição no Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) é compulsória
para o servidor ocupante de cargo efetivo, e o servidor ocupante exclusivamente de
cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração, bem como o
agente  público  contratado  para  o  exercício  de  função  pública  de  natureza
temporária ou emprego público, vincula-se ao Regime Geral de Previdência Social
(RGPS).

§  11.   Além do  disposto  neste  artigo,  o  regime  de  previdência  dos  servidores
públicos titulares de cargo efetivo observará, no que couber, os requisitos e critérios
fixados para o regime geral de previdência social. 

§ 12.  Assegurado o direito de opção pelas regras previstas neste artigo, o servidor
que tiver ingressado em cargo efetivo no Município antes da data de vigência desta
Emenda  à  Lei  Orgânica  poderá  aposentar-se  em  conformidade  com  as  regras
estipuladas em lei municipal.

§ 13.  Através de lei o Município poderá instituir contribuição extraordinária para o
custeio  do  RPPS,  nos  termos  dos  §§  1º-B  e  1º-C  do  art.  149  da  Constituição
Federal,  observado o  disposto  no  inciso  X do §  22  do art.  40  da  Constituição
Federal e no § 8º do art. 9º da Emenda Constitucional nº 103, de 2019”. (NR)

Art.  2º   Enquanto  não  entrar  em  vigor  a  lei  da  reforma  previdenciária,  as
aposentadorias e as pensões por morte deverão ser concedidas com base nas regras previstas no
art. 40, § 1º, incisos I, II, e III, alíneas a e b, e seus §§ 2º, 3º, 4º, 5º, 7º, 8º, 17, 18, 21, da
Constituição Federal, nas redações anteriores à EC 103/2019; arts. 2º, 6º e 6º-A da EC 41, de 19
de dezembro de 2003, e art. 3º da EC 47, de 5 de julho de 2005.



Art. 3º Fica revogado o art. 17 da Emenda a Lei Orgânica Municipal nº 016, 28 de
novembro de 2006.

Art. 4º  Esta emenda entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 21 de setembro de 2021.

Luís Eduardo Falcão Ferreira
Prefeito Municipal

Paulo Henrique Rabelo da Silveira
Procurador-Geral do Município



MENSAGEM Nº 66, DE 21 DE SETEMBRO DE 2021.

À Sua Excelência o Senhor 
Ezequiel Macedo Galvão
Presidente da Câmara Municipal
Nesta

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Eminentes Vereadores:

Segue à apreciação dessa Casa Legislativa projeto de Emenda à Lei Orgânica  que
“Altera a redação do art. 52 da Lei Orgânica do Município de Patos de Minas, alterado
pela Emenda a Lei Orgânica Municipal nº 016/2006, e dá outras providências”.

É cediço que mediante a promulgação da Emenda Constitucional nº 103, de 12 de
novembro de 2019 – EC nº 103/2019, foram estabelecidas novas regras para o sistema de
previdência social dos trabalhadores da iniciativa privada e para os servidores públicos das três
esferas da federação.

Essa reforma trouxe um novo paradigma no que diz respeito à legislação referente
ao pagamento de benefícios previdenciários aos servidores públicos e seus dependentes.

Neste contexto, foram estabelecidas normas de obrigatória observância por todos os
entes  federativos  e  atribuição  de  competência  para  cada  ente  subnacional  disciplinar  as
aposentadorias voluntárias dos seus servidores.

Particularmente,  no que se refere aos Regimes Próprios de Previdência Social  –
RPPS, voltados aos servidores ocupantes de cargo de provimento efetivo, o objetivo da EC nº
103/2019 foi propiciar o estabelecimento de ambiente normativo apto a impulsionar os regimes
para  uma  rota  de  equilíbrio  financeiro  e  atuarial,  especialmente  no  que  se  refere  ao
financiamento de seu custo suplementar.

Dessa forma, a Emenda Constitucional nº 103/2019 deixou a cargo dos estados e
municípios  a  alteração das  regras  de aposentadoria  e  pensão por  morte,  alteração esta  que
repercute diretamente sobre o equilíbrio financeiro e atuarial do RPPS.

O equilíbrio financeiro e atuarial,  por sua vez, foi  erigido à categoria de norma
constitucional com o advento da Emenda Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998,
consubstanciando-se  em  verdadeiro  princípio  norteador  da  gestão  previdenciária  enquanto
política de Estado, tendo em vista a garantia constitucional da estabilidade do serviço público e
a execução a longo prazo de todas as obrigações do regime previdenciário do ente.



Desta forma, o direito à previdência dos servidores municipais deve ser preservado
com planejamento, traduzido em correta e oportuna alocação de recursos orçamentários, sem
que represente demasiado ônus para a sociedade em geral.

O planejamento e a gestão previdenciária, no que se refere ao equilíbrio financeiro
e  atuarial,  se  não  bem direcionados,  afetarão  a  capacidade  do  ente  federativo  desenvolver
outras  políticas  públicas  de  relevo,  e  também  ameaçarão  a  garantia  do  correto  e  pontual
pagamento de todas as aposentadorias e pensões de responsabilidade do regime previdenciário
municipal.

Observando o plano de custeio vigente do Regime Próprio de Previdência Social do
Município de Patos de Minas (IPREM), há um deficit atuarial de grande cifra, sendo necessário
um plano  de  equacionamento  através  de  aportes  do  tesouro  municipal  para  manter  o  seu
equilíbrio.

O referido aporte é tão significativo para as contas públicas do município que alçou
a previdência ao posto de uma das maiores funções de despesa na LDO de 2.022 (Lei nº 8.084,
de 09 de agosto de 2.021).

E, considerando os aportes previstos para os anos subsequentes, a tendência é que
esta participação se mantenha nos próximos anos.

Isto  posto,  tendo em vista  o  bom direcionamento  do planejamento  e  da  gestão
previdenciária à luz do regramento proposto pela EC nº 103/2019, faz-se necessária a adoção
de  medidas  no  plano  municipal  que  permitam  o  aperfeiçoamento  e  a  racionalização  da
utilização de recursos financeiros vertidos ao financiamento do RPPS, o que se concretizará na
medida em que estejam preservados o seu equilíbrio financeiro e atuarial e a sua autonomia.

Cabe, ainda, salientar, que a alteração proposta é necessária para a realização da
reforma previdenciária municipal. Contudo, o projeto em referência está em conformidade com
as modificações já estabelecidas pela União, Estado e RGPS, que busca, nos termos da Portaria
do  Ministério  da  Economia/Secretaria  Especial  de  Previdência  e  Trabalho  nº  18.084/2020,
promover medidas efetivas para a sobrevivência do Regime Próprio de Previdência de Patos de
Minas, bem como preservar seu CRP – Certificado de Regularidade Previdenciária em dia,
evitando  futuros  bloqueios  de  transferências  voluntárias  de  recursos,  concessão  de  avais,
subvenções  pela  União  e  a  concessão  de  empréstimos  e  financiamentos  pelas  instituições
financeiras federais, estaduais e Municipais.

Portanto, cuida-se de um primeiro e importante passo que deve ser dado a fim de
preservar o equilíbrio financeiro e atuarial do Instituto: a alteração dos limites de idade para
homens e para mulheres de todos os segurados vinculados ao RPPS municipal, bem como a
redução daquelas idades mínimas para os ocupantes de cargo de professor.



Assim, considerando que o art. 40, § 1º, inciso III, da Constituição Federal, com a
redação que lhe foi dada pela EC nº 103/2019, determina que a alteração dos limites de idade
devem ser realizados mediante o manejo de emenda à Lei Orgânica do Município, cuida a
presente  proposição  de  adequar  os  limites  de  idades  mínimas  previstas  para  os  servidores
vinculados ao RPPS do Município aos daqueles aplicados aos servidores vinculados ao RPPS
da União e do Estado, bem como a redução de idade mínima para os ocupantes de cargo de
professor de que trata o § 5º do art. 40 da Constituição Federal.

Ainda, no bojo da EC nº 103/2019, a presente propositura dá nova redação ao artigo
52 da Lei Orgânica do Município, estabelecendo as modalidades de aposentadorias, pensões e
regras de transição a serem concedidas aos servidores do Município de Patos de Minas, que
serão disciplinadas em lei própria, na forma determinada pela própria Emenda.

Com isso, a Lei Orgânica Municipal estabelecerá tão somente as idades mínimas,
ao  passo  que  todas  as  novas  regras  para  concessão  de  aposentadoria  e  pensão  por  morte
deverão ser expressas em lei própria.

Por esse motivo, a proposta de Emenda à Lei Orgânica disciplina a concessão das
aposentadorias entre o lapso de tempo que transcorrerá até a entrada em vigor da referida lei,
assegurando a concessão das aposentadorias e a pensão por morte com base nas regras previstas
no art. 40, § 1º, incisos I, II, e III, alíneas "a" e "b", e seus §§ 2º, 3º, 4º, 5º, 7º, 8º, 17, 18, 21, da
Constituição Federal, nas redações anteriores à EC nº 103/2019; arts. 2º, 6º e 6º-A da Emenda
Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, e art. 3º da Emenda Constitucional nº 47, de
5 de julho de 2005.

A  presente  proposta  pretende  inaugurar  diálogo  com  a  sociedade  patense,
devidamente representada por esta Nobre Casa de Leis, na direção de promover as alterações
legislativas  em âmbito  municipal  que visem preservar  o  equilíbrio  financeiro e  atuarial  do
RPPS em sua dimensão de política pública.

Certo  da  importância  do  projeto  de  emenda  à  Lei  Orgânica  ora  encaminhado,
solicito  que  o  mesmo seja  apreciado  e  aprovado  por  essa  Casa  Legislativa  em regime  de
urgência.

Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 21 de setembro de 2021.

Luís Eduardo Falcão Ferreira
Prefeito Municipal


